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The dynamics of environmental and economic systems é 
uma coletânea de textos, cujo fi o condutor é a tentativa 
de estabelecer um diálogo entre as abordagens neoclássica 
e evolucionária, no que tange à análise de inovações 
voltadas para proteção ambiental. Essa é, justamente, a 
área de trabalho dos editores do livro. Professora asso-
ciada do Departamento de Economia da Università degli 
Studi Roma Tre, Valeria Costantini estuda as áreas de 
economia ambiental, políticas ambientais e intersecção 
entre inovação e meio ambiente. Massimiliano Mazzanti 
é professor de Economia na Università di Ferrara, alo-
cado no Departamento de Instituições Econômicas e 
Território. Seus trabalhos englobam economia ambiental 

e suas relações com políticas públicas, inovações tecnológicas e gerenciamento de 
recursos naturais. 

A motivação dos editores decorre de duas lacunas nos estudos sobre impactos 
econômicos e efi cácia de políticas ambientais. A primeira diz respeito às análises 
neoclássicas, pautadas exclusivamente em pressupostos estáticos de falhas de mercado, 
que obscurecem a inovação como propulsor de sustentabilidade e competitivida-
de. Em segundo lugar, eles ressaltam a escassez de análises empíricas de políticas 
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ambientais e a desconsideração, nos modelos aplicados, de especificidades técnicas 
setoriais. Assim, esta coletânea busca valorizar a inovação tecnológica e conceitos da 
economia evolucionária, incorporando-os à relação entre economia e meio ambiente.

Para tanto, a coletânea fundamenta-se na articulação de quatro aspectos teórico-
-metodológicos fundamentais: modelos híbridos (econômico-ambientais) aplicados 
à análise de políticas públicas; centralidade da dinâmica, resultante do processo 
inovador, na evolução de sistemas econômico-ambientais; inovação tecnológica 
como causa e efeito da agenda ambiental; e importância de trabalhos setoriais em 
detrimento de estudos agregados. Estabelecer o diálogo entre vertentes neoclássica 
e evolucionária impõe, todavia, um grande desafio. Enquanto a primeira considera 
a inovação e o meio ambiente como variáveis exógenas à economia, restringindo-se 
a análises econométricas de impacto do tipo insumo-produto, a segunda exalta a 
endogeneidade do processo inovador, promovendo análises qualitativas de mecanis-
mos de feedback, fluxos de informações, redes de atores e instituições.

O livro está organizado em duas partes. A primeira (cap. 1 a 5) enfoca o 
macroambiente institucional que permeia a relação entre meio ambiente, econo-
mia e inovação. Já a segunda (cap. 6 a 11) apresenta estudos de caso que analisam 
a dinâmica, os determinantes e os impactos de inovações sustentáveis em níveis 
macro, meso e micro.

Na primeira parte, Antimiani et al. (cap. 1) expõem um modelo híbrido para 
mensuração de impactos macroeconômicos e ambientais de políticas governamentais. 
Tal modelo é aplicado por Antimiani et al. (cap. 2) na discussão sobre tarifas comer-
ciais de carbono. Mantendo uma análise estática de otimização, os resultados indicam 
ineficiência desse mecanismo como política ambiental. A maior contribuição foi, 
todavia, a adoção de fronteiras de substituição energética, entre combustíveis fósseis e 
fontes renováveis, refletindo especificidades técnicas setoriais. As “macroinstituições” 
do processo inovador são consideradas por Abadie et al. (cap. 4) e Wagner (cap. 5). 
Os primeiros analisam os Industrial Assessment Centers (IACs), centros públicos para 
desenvolvimento e disseminação de inovações energéticas sustentáveis às pequenas e 
médias empresas, nos EUA. Os autores verificam que empresas são mais suscetíveis à 
adoção das inovações recomendadas pelos IACs quanto menores forem o payback e o 
montante de investimento inicial e quanto maior for o benefício financeiro esperado. 
Entretanto, custos apresentam maior influência do que benefícios. Assim, a aversão a 
custos no curto prazo limita a adoção voluntária de tecnologias sustentáveis mesmo 
quando há benefícios líquidos futuros. Wagner explora a influência de regulações 
ambientais na adoção de inovações e na competitividade das firmas. Entrevistas 
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e questionários respondidos por 169 empresas do setor manufatureiro na Alema-
nha alimentaram um modelo estatístico de determinantes de inovação ambiental. 
Apesar de identificar uma correlação positiva entre regulação ambiental e atividade 
inovadora, o autor encontra diversos fatores institucionais e econômicos (histórico 
de sustentabilidade das firmas, preferência dos stakeholders por ações sustentáveis 
vis-à-vis lucros privados e potencial abertura de novos mercados) complementares 
à promoção de inovações sustentáveis e ganhos competitivos.

A partir do cap. 6, estudos de caso aplicam ferramentas empíricas para anali-
sar a relação entre inovação e sustentabilidade, expondo a influência de diferentes 
características políticas, setoriais e privadas. Kalamova et al. (cap. 6) reportam, a 
partir de dados de 23 países da OCDE (1986-2006), o efeito negativo da incerteza 
política relativa à agenda ambiental, representada pela oscilação de recursos públicos 
destinados à P&D no segmento ambiental. Evidenciou-se que flutuações de 10% 
na incerteza política geram reduções de até 2,8% na submissão de novas patentes de 
tecnologias sustentáveis. Determinantes microeconômicos de inovações sustentáveis 
são explorados por Oehme e Kemp (cap. 7), que confirmam que a performance am-
biental de uma empresa é mais relacionada à sua posição perante outros valores sociais 
do que à sua propensão a inovar. Se Nicolli (cap. 8) aborda a influência de políticas 
ambientais e energéticas nas emissões de poluentes em diversos setores industriais 
de oito países europeus, Crespi (cap. 10) evidencia o papel do rigor de regulações 
ambientais no número de patentes no segmento de tratamento de resíduos em 28 
países da OCDE (1980-2008). O primeiro identifica uma relação positiva entre o 
alcance dos objetivos delimitados pelo Protocolo de Kyoto e inovações tecnológicas, 
enquanto o segundo verifica um impacto inovador positivo, mas inconstante, do 
rigor regulatório. Marin (cap. 9) estuda a difusão internacional de inovações sus-
tentáveis em 23 setores produtivos de 13 países da OCDE (1996-2007). A difusão 
tecnológica mostrou-se mais intensa quanto maior for o diferencial de eficiência na 
utilização de recursos energéticos entre países “atrasados” e “líderes”, ilustrando uma 
complementaridade entre sustentabilidade e produtividade. Finalmente, Constantini 
et al. (cap. 11) propõem uma metodologia para definição de patentes em nível seto-
rial. A partir de entrevistas com especialistas, são elencadas técnicas e palavras-chave 
“relevantes” para um setor específico, utilizadas como filtro na busca de patentes.

Não obstante os resultados apresentados, o objetivo de mesclar análises neo-
clássica e evolucionária não foi efetivamente atendido. Se variáveis como difusão 
tecnológica, spill-overs, influência regulatória, estabilidade política e características 
setoriais foram incorporadas aos estudos, as metodologias basearam-se na mensu-
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ração de efeitos isolados dos determinantes da inovação e de impactos econômico-
-ambientais. A discussão das relações entre economia, inovação e meio ambiente 
ficou restrita à perspectiva neoclássica de insumo-produto. Ao enfatizar uma análise 
essencialmente quantitativa, os textos desconsideram importantes fatores qualitati-
vos associados a fluxos de conhecimento, conexões entre firmas e agentes públicos 
com valores éticos e de preservação da natureza que vão além do valor econômico 
atribuído aos recursos ambientais. Uma exceção deve ser feita ao texto de Del Río 
e Bleda (cap. 3). Nele, os autores enfatizam a necessidade da análise dos processos 
de aprendizagem e das redes de atores e instituições que compõem sistemas setoriais 
de inovação. 

O principal mérito do livro de Costantini e Mazzanti é chamar a atenção para 
a necessidade de políticas ambientais não somente repressivas ou technology-enforcers, 
mas que também estimulem inovações sustentáveis capazes de conciliar objetivos 
econômicos e ambientais. Neste caso, uma perspectiva sistêmica, que considere a 
interdependência dos atores, seus fluxos de informação e os determinantes qualita-
tivos imersos na relação entre inovação, meio ambiente e economia, permanece um 
campo a ser explorado. Mas isto ocorreria em detrimento do enfoque neoclássico 
e de um ferramental econométrico limitado na possibilidade de incorporar a com-
plexidade dos mecanismos sistêmicos associados à inovação. Ao mesmo tempo, a 
incorporação das variáveis institucionais na análise do processo de inovação ambiental 
ainda impõe um desafio teórico-metodológico à abordagem evolucionária, apesar 
de muitos autores reconhecerem sua importância.
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